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APRESENTAÇÃO

Iniciamos o ano de 2022 com mais um projeto de qualidade na área da saúde, trata-
se da obra “A medicina na determinação de processos patológicos e as práticas de saúde 
- volume 2” coordenada pela Atena Editora, e inicialmente, compreendida em dois volumes. 

Sabemos que o olhar técnico é de extrema importância na determinação dos 
processos patológicos, assim como o desenvolvimento de metodologias que sejam cada 
vez mais acuradas e assertivas no diagnóstico. Uma consequência desse processo é o 
estabelecimento de práticas otimizadas e eficazes para o desenvolvimento da saúde nos 
âmbitos sociais e econômicos.

Todo material aqui disposto, está diretamente relacionado com o trabalho constante 
dos profissionais da saúde na busca deste desenvolvimento mencionado, mesmo em 
face dos diversos problemas e dificuldades enfrentados. Assim, direcionamos ao nosso 
leitor uma produção científica com conhecimento de causa do seu título proposto, o que a 
qualifica mais ainda diante do cenário atual e aumentando a importância de se aprofundar 
no conhecimento nas diversas técnicas de estudo do campo médico que tragam retorno 
no bem estar físico, mental e social da população. Esta obra, portanto, compreende uma 
comunicação de dados muito bem elaborados e descritos das diversas áreas da medicina 
oferecendo uma teoria muito bem elaborada em cada capítulo.

Por fim, oferecer esses dados através de uma literatura, rigorosamente avaliada, 
evidencia a importância de uma comunicação sólida com dados relevantes na área médica, 
deste modo a obra alcança os mais diversos nichos das ciências médicas.  

Desejo a todos uma excelente leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: A ideia de responsabilidade civil 
vem do princípio de que aquele que causar 
dano a outra pessoa, seja ele moral ou material 
deverá restabelecer o bem ao estado em que 
se encontrava antes do seu ato danoso, e, caso 
o restabelecimento não seja possível, deverá 
compensar aquele que sofreu o dano. Como 
regra, a responsabilidade subjetiva, esta baseada 
na culpa, a exemplo disso, o Código de Defesa 
do Consumidor, em certos momentos admite 
a responsabilização subjetiva, exigindo uma 
averiguação da culpa dos profissionais liberais. 
Compreende-se que o contratado se obriga 
a utilizar os meios adequados para alcançar 
um determinado resultado, sendo assim, o 
comportamento do profissional deve ser o de 
agir com clareza e especificidade propriamente 
dito, cumprindo com a obrigação àquele que 
se obrigou, porém, se na relação profissional 

que se processou, comportou-se de maneira 
adequada, compatível com o que foi contratado 
está isento de responsabilidade. Dai porque a 
responsabilidade pelo erro médico é subjetiva, se 
for obrigação de meio, e de resultado, nos casos 
de procedimentos estéticos. 
PALAVRAS-CHAVE: Erro médico; 
responsabilidade civil; dano estético.

ABSTRACT: The idea of civil liability comes from 
the principle that anyone who causes damage 
to another person, whether moral or material, 
must restore the property to the state it was in 
before the harmful act, and, if restoration is not 
possible, must compensate the one who suffered 
the damage. As a rule, subjective responsibility 
is based on guilt, such as the Consumer 
Defense Code, at times admits subjective 
responsibility, requiring an investigation of the 
guilt of liberal professionals. It is understood that 
the contractor undertakes to use the appropriate 
means to achieve a certain result, therefore, 
the professional’s behavior must be to act with 
clarity and specificity itself, complying with the 
obligation to the one who was obliged, however, 
if in the professional relationship that took 
place, he behaved in an appropriate manner, 
compatible with what was hired, and exempt from 
responsibility. That is why the responsibility for 
medical error is subjective, if it is an obligation 
of means, and of result, in cases of aesthetic 
procedures.
KEYWORDS: Medical error; civil responsability; 
aesthetic damage.
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1 |  INTRODUÇÃO
A vida é um tema que guarda coincidência de estudos na seara da medicina e 

do direito, sendo áreas que cada vez mais estão criando encadeamentos profícuos, 
expressando perspectivas de debates mútuos mais diligentes, em decorrência de um 
entendimento recente da sociedade de questionar a atividade médica no âmbito judicial, 
em um processo de judicialização da saúde.

O entendimento da questão moral na atividade médica, marcante desde a época de 
Hipócrates, envolve conceitos que levam a uma conscientização da responsabilidade do 
médico sobre o doente e da obrigação de reparação de um eventual mal causado.

Ao longo dos anos, as modificações do sistema de saúde pública levaram à 
institucionalização do paciente e ao abandono dos antigos costumes, culminando na 
insatisfação da população, que se manifesta e fornece matéria-prima para a imprensa. 

2 |  ASPECTOS HISTÓRICOS DO ERRO MÉDICO
O estudo da literatura médica e do direito nasceram no socorro às necessidades do 

homem, desde o início dos tempos. 
No Livro Sagrado (Gênesis) está escrito que Javeh, depois de ter criado o mundo, 

fez aparecer o homem e a mulher, oferecendo-lhes o paraíso para viver. 
No Éden viveriam felizes e teriam liberdade para agir desde que obedecessem às 

leis.
 Surgia, assim, junto com o homem e a mulher, o regulamento da conduta social 

como pré-condição para se viver em paz. 
Nasceu daí o Direito como a regulação da conduta livre e o dever de submissão à 

regra para se viver em paz. 
No entanto, o casal transgrediu as normas e, em consequência, teve como castigo 

a expulsão do Paraíso, passando a experimentar o sofrimento e a morte. 
Então, o homem desenvolveu remédios para mitigar suas dores fazendo surgir a 

Medicina. Destarte, à maneira bíblica, foram criados o Direito e a Medicina, como ramos 
de um tronco comum. 

Desde então, médico e advogado exercem um poder sobre os homens para garantir 
a vida e a saúde ou preservar a liberdade, respectivamente. 

O médico incorporou o compromisso profissional do respeito à vida e à pessoa, que 
se transformou em dever fundamental, de acordo com as normas morais que a própria 
profissão impôs; no entanto, sua intervenção sobre o paciente nem sempre resulta em 
benefícios e, com frequência, pode produzir consequências danosas ao paciente.

Já na antiguidade os humanos têm preocupação em elaborar regras para a conduta 
profissional, especialmente daqueles que exerciam a medicina.

 Porém, não existia a medicina da forma como conhecemos atualmente, pois não 



 
A medicina na determinação de processos patológicos e as práticas de saúde 2 Capítulo 16 162

havia estudo de moléstias nem meios de especialização para sua prática. 
A Responsabilidade médica surgiu no momento em que o homem percebeu que a 

cura não era um ato divino, e sim ato realizado por pessoas com determinadas habilidades 
e práticas. Neste momento a realização da cura de moléstias passou a ser vista como 
profissão, surgindo daí a responsabilidade por sua prática.

Neste período, o que importava era a cura, sendo que se não obtivesse êxito na 
cura, aquele que se propôs a fazê-la seria responsabilizado. 

O Código de Hamurabi foi o primeiro documento a tratar diretamente do problema do 
erro médico. Este código nos seus arts. 218, 219 e 226 já previa penas contra os médicos 
ou cirurgiões, que cometessem lesões corporais e matassem um escravo ou animal 
(Panasco, 1984, pag. 36). 

O referido código trazia penas severas para aqueles que cometiam erros em seus 
procedimentos, que iam desde a amputação das mãos até o degredo ou morte do cirurgião.

No Egito, os médicos possuíam elevada posição na sociedade. 
No entanto, o exercício da profissão deveria o médico guiar-se pelas regras 

determinadas em um livro, mesmo que isso acarretasse a morte do paciente, já que o uso 
de outros métodos não descritos no livro poderia gerar punições para o médico (Panasco, 
p.37, 1984).

Os médicos, no Egito, faziam parte do topo da escala social chegavam a se comparar 
com os sacerdotes devido à importância do cargo. Porém o exercício da atividade se 
restringia a um conjunto de regras contido em um livro que deviam ser seguidos á risca 
mesmo que o paciente viesse a morrer, pois se o médico no intuito de salvar a vida do 
paciente utilizasse outros meios, o médico estava sujeito a sanções que poderiam levá-lo 
até a morte, mesmo que o médico obtivesse hesito salvando a vida do paciente (Panasco, 
p.37, 1984).

Entre os Romanos após a Lei Aquilia passou a existir a reparação do dano não como 
forma de vingança. Teve início a diferenciação entre a punição e a reparação do dano. A 
diferenciação entre a “pena” e a “reparação”, entretanto, somente começou a ser esboçada 
ao tempo dos romanos, com a distinção entre os delitos públicos (ofensas mais graves, de 
caráter perturbador da ordem) e os delitos privados. Nos delitos públicos, a pena econômica 
imposta ao réu deveria ser recolhida aos cofres públicos, e, nos delitos privados, a pena 
em dinheiro cabia à vítima. O Estado assumiu assim, ele só, a função de punir. Quando a 
ação repressiva passou para o Estado, surgiu a ação de indenização. A responsabilidade 
civil tomou lugar ao lado da responsabilidade penal. É na lei Aquilia que se esboça, afinal, 
um princípio regulador da reparação do dano (Gonçalves (2003, pag. 04/05).

Na idade média as pesadas sanções aos médicos passaram a ser eliminadas. 
Passou a vigorar o princípio pelo qual deveria ser analisada e individualizada a culpa, 
baseada na conduta profissional e não no resultado do tratamento. 

A obrigação de indenizar derivava então do ato humano danoso a outrem.
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O Direito Francês aprimorou as concepções dos Romanos, quando estabeleceu 
um princípio geral da responsabilidade civil, abandonando o critério de enumerar os casos 
de composição obrigatória. Aos poucos, foram sendo estabelecidos certos princípios, 
que exerceram sensível influência nos outros povos: direito à reparação sempre que 
houvesse culpa, ainda que leve, separando-se a responsabilidade civil (perante a vítima) 
da responsabilidade penal (perante o Estado); a existência de uma culpa contratual (a das 
pessoas que descumprirem as obrigações) e que não se liga nem a crime nem a delito, mas 
se origina da negligência ou imprudência. Era a generalização do principio aquiliano: in 
lege Aquilia et levissima culpa venit, ou seja, o de que a culpa, ainda que levíssima, obriga 
a indenizar (Gonçalves, p. 05, 2003).

A evolução da responsabilidade civil do médico em nossa legislação sofreu influência 
do direito Francês e segue até os dias atuais.

3 |  RESPONSABILIDADE CIVIL E O ERRO MÉDICO
Responsabilidade significa a obrigação, por parte de alguém, de responder por alguma 

coisa resultante de negócio jurídico ou de ato ilícito. A diferença entre responsabilidade civil 
e criminal está em que essa impõe o cumprimento da pena estabelecida em lei, enquanto 
aquela acarreta a indenização do dano causado (Stolze, p.46, 2016).

O Código Civil de 1916 era fundamentalmente subjetivista, o que embasou o 
desenvolvimento da responsabilidade civil por muitas décadas. Entretanto, com o advento 
da Constituição Federal de 1988 e seu artigo 5º, XXXII, que dispõe que o “Estado promoverá, 
na forma da lei, a defesa do consumidor”, levou apenas dois anos para ser publicada a 
Lei 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor, que entrou em vigor em março do ano 
seguinte. 

Um código essencialmente objetivista. Iniciou-se então uma revolução da nossa 
responsabilidade civil.

No caso da responsabilidade civil originada de imposição legal, as indenizações 
devidas não deixam de ser sanções, que decorrem não por força de algum ato ilícito 
praticado pelo responsabilizado civilmente, mas sim por um reconhecimento do direito 
positivo de que os danos causados já eram potencialmente previsíveis, em função dos 
riscos profissionais (Gagliano,2016, p. 61).

 Descreve o artigo 927 do Código Civil brasileiro vigente que “aquele que, por ato 
ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo” e segue em seu 
parágrafo único “haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos 
casos específicos em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do 
dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”. 

A ideia de responsabilidade civil vem do princípio de que aquele que causar dano a 
outra pessoa, seja ele moral ou material deverá restabelecer o bem ao estado em que se 
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encontrava antes do seu ato danoso, e, caso o restabelecimento não seja possível, deverá 
compensar aquele que sofreu o dano. Maria Helena Diniz (2018, pag. 134) 

Ao gerar o dano o ofensor receberá a sanção correspondente consistente na 
repreensão social, tantas vezes quantas forem suas ações ilícitas, até conscientizar-se 
da obrigação em respeitar os direitos das pessoas. (...) Estas pessoas possuem exata 
noção de dever social, consistente em uma conduta emoldurada na ética e no respeito aos 
direitos alheios. Por seu turno, a repreensão contida na norma legal tem como pressuposto 
conduzir as pessoas a uma compreensão dos fundamentos que regem o equilíbrio social. 
Por isso, a lei possui um sentido tríplice: reparar, punir e educar (Reis, 2000, p. 78-79).

A responsabilidade médica tem sido preocupação constante das ciências jurídicas, 
motivo pelo qual a matéria que vem sendo discutida e aprimorada, vastamente debatida, 
seja no campo civil, penal ou mesmo ético.

A responsabilidade civil do médico sempre foi objeto de controvérsias. A 
responsabilidade civil do médico tem por base as teorias subjetivas, fundada na culpa e a 
teoria objetiva fundada no risco. 

No entanto, para compreensão da responsabilidade civil do médico há que se ter 
em mente que responsabilidade civil é a obrigação de repara o prejuízo decorrente de uma 
ação ou omissão.

3.1 Requisitos para configurar a responsabilidade civil do médico
Para que haja a responsabilização do médico por evento danoso ao paciente, deve 

haver conduta imprudente, negligente ou imperita, causando tal ato dano ao paciente 
(MORAES, p. 30, 2003).

Pode ocorrer também a responsabilização do médico nos casos em que se configure 
obrigação de resultado e o mesmo não seja atingido (MORAES, p. 30, 2003).

O profissional da medicina deve sempre agir com cuidado, perícia no exercício de 
sua profissão. Deve seguir regras de conduta relativas ao dever de informação, dever de 
atualização dever de assistir e dever de abstenção de uso.

Para que o erro médico fique caracterizado, faz-se necessário a evidência de uma 
falha no exercício da profissão, e, para haver a possibilidade de erro, é necessário que haja 
uma referência padrão do que correto e belo, havendo assim um parâmetro de julgamento, 
transcendendo considerações evidentes de descuidos ou incompetência médica às regras 
de sua arte, em consequência ao comprometimento total ou parcial da vida do paciente 
atendido pelas mãos do profissional (MORAES, p. 30, 2003).

O erro médico pode ser visto com pouca ou grande diferença, basta que tenha 
atingido o objetivo visado por ocasião da contratação do serviço. (SAMPAIO, p. 101, 1999).

Na cirurgia estética, a cura, seria, sem dúvida, a ausência de anomalia, da 
modificação do perfil inicial, dirigida para o embelezamento do ser, gozando de pleno bem-
estar e jovialidade, oferecendo conforto inclusive ao próprio profissional que sentir-se-á 
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bem quando sua consciência estiver tranquila.
Considerando que a teoria da responsabilidade subjetiva erige em pressuposto da 

obrigação de indenizar, ou de reparar o dano, o comportamento culposo do agente, ou 
simplesmente a sua culpa, abrangendo no seu contexto a culpa propriamente dita e o dolo 
do agente. 

A culpa, em um dado episódio danoso pode até ser do lesante, do lesado, ou de 
ambos, lesante e lesado. 

Se houve uma parcela de culpa de cada um na ocorrência do prejuízo, pela teoria 
subjetiva aplicada ao caso, será atribuído proporcionalmente o ônus da recomposição, na 
medida exata da contribuição de cada um no resultado final danoso. 

Sobrepõe-se, neste contexto, que o profissional médico deve ser portador de 
autoridade para o desempenho da função inerente, atribuindo responsabilidade específica 
aos seus atos.

A negligência no atendimento ao dever de médico, contribui, de forma eficaz 
para o enlace da culpa e da responsabilidade, devendo este, responder à altura, pelas 
consequências danosas em virtude da omissão ou imprudência. 

O processo pelo qual o médico pode isentar-se de eventuais problemas relativos 
ao atendimento, é manter-se preparado com registros desde o momento da consulta, 
exames e procedimentos cirúrgicos até os atendimentos finalizantes, constituindo-se em 
documentação que justifiquem seus atos. 

Sobretudo, porque a inobservância de regra técnica, na arte do ofício de médico 
cirurgião plástico culmina em agravamento, o que não poderá ser confundido com 
imperícia, constituindo-se numa modalidade de culpa, sendo o responsável, indiferente 
aos conhecimentos técnicos recebidos, empregando-os com leviandade (ALCANTARA, p. 
11, 1971).

A responsabilidade civil é a obrigação que pode incumbir a uma pessoa (profissional) 
de reparar o prejuízo causado a outrem por fato seu, ou pelo fato das pessoas ou das 
coisas dela dependentes. 

A responsabilidade civil médica, portanto, nada mais é do que a obrigação do médico 
ou da clínica responsável, de arcar com os prejuízos causados a outrem, quando houver a 
comprovação de danos decorrentes da atuação destes profissionais. 

Os médicos e advogados – para citarmos alguns dos mais conhecidos profissionais 
– são contratados ou constituídos com base na confiança que inspiram aos respectivos 
clientes. Assim sendo, somente serão responsabilizados por danos quando ficar 
demonstrada a ocorrência da culpa subjetiva, em quaisquer das suas modalidades: 
negligência, imprudência ou imperícia” (Neto, 2001, p., 29).

O erro médico na responsabilidade civil ou patrimonial do médico por atos de seu 
ofício, fundamenta-se na responsabilidade contratual e na culpa, sendo indispensável a 
caracterização do dano material ou moral, o nexo de causalidade e a inexistência das 
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hipóteses de excludentes da culpabilidade: caso fortuito e força maior (Neto, 2001, p., 29).

3.2 Responsabilidade civil do médico por dano estético
O dano estético é conceituado toda alteração morfológica do indivíduo que, além do 

aleijão, abrange as deformidades ou deformações, marcas e defeitos, ainda que mínimos, 
e que impliquem sob qualquer aspecto um afeiamento da vítima, consistindo numa simples 
lesão desgostante ou num permanente motivo de exposição ao ridículo ou de complexo de 
inferioridade, exercendo ou não influência sobre sua capacidade laborativa (MORAES, p. 
112, 2003).

A lesão estética, para alguns, constitui um dano moral que poderá ou não constituir 
um prejuízo patrimonial. 

Seguindo-se esta linha de raciocínio, o dano moral sempre abrangerá o estético ou 
morfológico, quando o prejuízo for extrapatrimonial, pois este último, é espécie do primeiro. 

Observa-se um exemplo que vem demonstrar com clareza tal assertiva. Uma 
profissional manequim que venha necessitar de seu belo rosto e corpo para poder ter o 
seu sustento, em uma determinada cirurgia plástica, vem essa modelo a sofrer lesões que 
causem deformidades permanentes em sua morfologia (corpo e rosto), impedindo-a de 
trabalhar, por falta de ofertas de emprego. Nesta hipótese, vislumbra-se com clareza dois 
tipos de prejuízos, um de ordem extra patrimonial, e outro de ordem patrimonial (MORAES, 
p. 112, 2003).

Inobstante, é possível a acumulação das indenizações de dano estético e moral. 
Esse é o teor da Súmula 387, aprovada pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). Segundo o entendimento firmado, cabe a acumulação de ambos os danos 
quando, ainda que decorrentes do mesmo fato, é possível a identificação separada de cada 
um deles.

Quanto ao resultado da obrigação, segundo Aguiar Dias, a doutrina e a jurisprudência 
inclinam-se para admitir que a obrigação a que está submetido o cirurgião plástico não 
é diferente daquela dos demais cirurgiões, pois corre os mesmos riscos e depende da 
mesma álea (DIAS, p.  121, 2000).

Seria, portanto, como a dos médicos em geral, uma obrigação de meio (DIAS, p. 
123, 2002).

A cirurgia plástica, com fins exclusiva ou preponderantemente estéticos, é cirurgia 
embelezadora e, por isso, a obrigação não é de meio e sim de resultado (ALMEIDA, p. 15, 
2007)

Na hipótese de o resultado ser negativo e oposto ao que foi convencionado, 
presume-se a culpa profissional do cirurgião, até que ele prove sua não-culpa ou qualquer 
outra causa exonerativa.

O erro médico, frente ao Código de Defesa do Consumidor, elabora esferas dispostas 
também no Código de Ética, cujas infrações, podem transformar-se em processos tanto de 
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ordem civil quanto criminal. (BERNARDI, p. 13, 2000)
O dano pelo qual responde o médico é o decorrente diretamente de sua ação ou 

omissão, pois este resultado está na linha da causalidade posta pela ação do médico, 
entendimento já existente no Direito Romano (OLIVEIRA, 2017).

Normalmente, ao se tratar de erro médico, observa-se que está relacionado ao 
infringimento dos princípios fundamentais, porém, muitas especialidades são de risco, o que 
invoca a relação de causa e efeito, e, muitas vezes, entre a tomada de decisão e o tempo 
em decurso contribuiu para o agravamento do caso o que poderá apresentar resultado não 
esperado, sendo assim, poderá isentar a responsabilidade do médico (BERNARDI, p. 13, 
2000).

Como exemplo, tem-se a cirurgia plástica. (BERNARDI, p. 13, 2000).
O agente do prejuízo quer o resultado danoso ou assume o risco de que ele ocorra, 

ou ainda atua com imprudência, negligência ou imperícia. 
Ocorreria, no primeiro caso, dolo e no segundo caso, culpa. A legislação admite-os, 

na prática como equivalentes, com o nome comum de culpa. 
A conduta do agente responsável pelo dano estaria sempre viciada pela culpa. 
No que concerne à indenização por danos morais, a reparação reveste-se de dupla 

função: reparatória e punitiva. No primeiro, tem-se como finalidade oferecer compensação 
ao lesado e, assim, atenuar o seu sofrimento, recaindo em montante razoável do patrimônio 
do ofensor, de tal modo que ele não persista na conduta ilícita; já a punitiva, consiste 
em aplicar uma sanção ao lesante, visando coibir ou inibir atentados ou investidas contra 
direitos personalíssimos de outrem, razão de funcionar como penalidade de natureza 
pedagógica. Serve de advertência para que o ofensor não reincida na prática de atos 
lesivos à personalidade alheia e de exemplo à sociedade que, em suas relações, deve 
pautar-se por conduta ética e de respeito mútuo no campo das relações jurídicas e sociais 
(Costa, 2007, p.123).

Está, assim, esse agente obrigado a ressarcir o prejuízo quando seus atos ou fatos 
sejam lesivos a direito ou interesse alheio, desde que possa ser considerado culposo com 
culpa - o seu modo de agir.

A teoria subjetiva fundamenta-se, como se observa, na responsabilidade, pois 
uma vez a culpa provada, ou em certos casos presumida, dá ensejo a uma indenização, 
encontrando respaldo, especialmente, no art. 186 do Código Civil Brasileiro. 

A essa teoria filiou-se o Código Civil pátrio. Por esse motivo, a princípio, a 
responsabilidade civil surgirá da comprovação de culpa, incidindo em todos aqueles que, 
de um ou outro modo, estejam ligados ao prejuízo causado.

Todavia, para a caracterização da culpa médica, basta a simples voluntariedade e 
espontaneidade de conduta, sendo portanto, a intenção praticamente que desnecessária, 
pois a culpa, ainda que levíssima obriga a se indenizar (Costa, 2007, p.123). 

Mesmo que, em se tratando de vida humana, não se admite culpa “pequena ou 
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levíssima”, sem a prova desse elemento subjetivo da responsabilidade civil, a culpa, tudo 
há de ser debitado ao infortúnio. 

4 |  CONCLUSÃO
O médico incorporou o compromisso profissional do respeito à vida e à pessoa, que 

se transformou em dever fundamental, de acordo com as normas morais que a própria 
profissão impôs; no entanto, sua intervenção sobre o paciente nem sempre resulta em 
benefícios e, com frequência, pode produzir consequências danosas ao paciente. Esta 
preocupação possibilitou o estabelecimento de regras para a conduta profissional.

O médico, então, não é visto mais apenas como aquele que tem o dever curar, mas, 
como parte de um contrato, no qual assume a obrigação de utilizar os meios adequados 
para alcançar um determinado resultado, e para tal, deve agir com clareza e especificidade, 
cumprindo com a obrigação àquele que se obrigou. E se, nessa relação, comportou-se de 
maneira diversa, será responsabilizado pelos danos.
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